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RESUMO 
 
A cadeia orizícola vem se configurando uma das mais importantes para o agronegócio 
brasileiro, pois o arroz é um produto de elevado consumo interno e representa um volume 
expressivo da produção de grãos do país. Dado a importância deste produto para o 
abastecimento do mercado interno e para a geração de renda, esse trabalho tem como objetivo 
analisar a evolução dos aspectos econômicos relacionados à lavoura de arroz a partir da 
década de 1990 e traçar uma perspectiva futura para a produção desta cultura. O estudo tem 
foco na produção de arroz irrigado, típica do sul do país, sendo o Rio Grande do Sul o 
principal estado produtor deste tipo de cultura. Foram analisadas as Taxas Geométricas de 
Crescimento (TGC) dos indicadores técnicos e econômicos da produção de arroz e, verificou-
se que no período 1990/2007, existe uma tendência de queda na área de cultivo de arroz. 
Contudo, o volume produzido vem apresentando taxas crescentes, devido aos ganhos de 
produtividade. Em relação aos preços recebidos pelo produtor, a tendência é de queda. Em 
contrapartida, verificou-se uma elevação dos custos dos insumos com conseqüente 
deterioração dos termos de troca.  
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1 INTRODUÇÃO 
 
O Brasil é um país em desenvolvimento que tem o setor primário como uma das 
principais bases econômicas. O agronegócio brasileiro é responsável, em grande parte, pelo 
superávit da Balança Comercial e consoante Araújo (2005), mais de 30 % do PIB brasileiro se 
deve ao agronegócio. A agricultura tem papel fundamental nos indicadores do PIB e da 
Balança Comercial, a exemplo da produção de soja, um produto que se sobressai dentro da 
agricultura brasileira, pois é cultivada em praticamente todos os Estados sendo juntamente 
com o café, o algodão, a laranja e o milho, importantes para os resultados da Balança 
Comercial Brasileira. 
Todavia os produtos originados do setor primário, sem muito valor agregado, têm seu 
preço geralmente estabelecido nas Bolsas de Mercadorias e Futuros o que muitas vezes acaba 
por gerar insatisfação entre os produtores que passam a receber uma remuneração inferior aos 
custos de produção em determinados períodos. Caso específico do Arroz, que segundo 
informações do IRGA (Instituto Riograndense do Arroz) sofreu aumento expressivo nos 
custos de produção, principalmente nas rubricas fertilizantes, adubos e defensivos agrícolas 
enquanto o preço pago ao produtor teve uma acentuada queda no período compreendido entre 
2002 e 2006 (ELIAS et al. 2007). Ainda, os produtores de arroz argumentam que o preço 
pago pela saca de 50/60 Kg de arroz em casca é influenciado pelas importações do Mercosul 
o que não permitiria que o preço se elevasse no mercado interno, já que as empresas 
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compradoras importariam o produto a um preço mais baixo, impedindo que houvesse uma 
melhor remuneração ao produtor Brasileiro. 
O crescimento do setor do agronegócio é fundamental, pois segundo Carvalho (2004) 
é essencial o aumento da taxa de crescimento da produção para suprir as demandas por 
alimentos. Demanda proveniente do crescimento demográfico, que também ocorre em virtude 
dos avanços na saúde pública, e da elevação do coeficiente elasticidade-renda.  
De acordo com Barata (2005), no cenário mundial o Brasil se destaca como o principal 
produtor entre os países ocidentais. Apesar de ter apresentado reduções na produção em 
algumas safras, devido a adversidades climáticas, a produção brasileira de arroz vem 
apresentando uma tendência de crescimento, dado o incremento de produtividade. Contudo, 
em relação ao consumo, apresenta tendência de queda em relação ao crescimento da 
produção, conseqüência de uma série de modificações nos padrões e hábitos de consumo 
provocados pela vida moderna. Segundo Souza et al. (2006), o consumo está relativamente 
estabilizado em torno de 12.000.000 de toneladas/ano, enquanto a produção aumenta 
significativamente. 
O arroz é o principal componente da dieta básica da população mundial e considerado 
por muitos nutricionistas, como um dos cereais mais equilibrados e digestivos. O grão integral 
é rico em minerais (cálcio, magnésio e fósforo) e, em vitaminas, principalmente as do grupo B 
(Niacina e Tiamina). No arroz polido, com a eliminação do farelo, do gérmen e da película, o 
arroz torna-se um importante carboidrato (COOLMÉIA, 1996 apud Ludwig, 2004). 
Este trabalho discorre sobre a produção de arroz irrigado que, de acordo com Ludwig 
(2004), ocupa 40% da área total destinada ao plantio de arroz, porém é responsável por 60% 
do total produzido, em virtude da produtividade ser superior ao do arroz de sequeiro. De 
acordo com a CEPEA (2003), a produção de arroz irrigado possui alta tecnologia e registra 
elevada produtividade, sendo praticado principalmente pelos estados do sul do país. O estado 
do Rio Grande do Sul é o principal produtor de arroz irrigado, sendo responsável por 
aproximadamente 46% da produção nacional. Outrossim, o estado apresenta produtividade 
superior à media nacional.  
Dado a importância deste produto para o abastecimento do mercado interno e para a 
geração de renda, esse trabalho tem como objetivo analisar a evolução dos aspectos 
econômicos relacionados à lavoura de arroz a partir da década de 1990 e traçar uma 
perspectiva futura para a produção desta cultura.  
 O estudo esta estruturado em cinco seções sendo a primeira delas esta introdução, 
seguida pela revisão bibliográfica onde se apresenta um panorama geral da lavoura orizícola. 
A terceira seção discorre sobre a metodologia empregada no estudo, e em seguida apresenta-
se a evolução dos indicadores técnicos e econômicos da produção de arroz, e, por fim, 
apontam-se as considerações finais.  
 
2 A LAVOURA ORIZÍCOLA BRASILEIRA E  GAÚCHA 
 
2.1 Cultivo e diversidades
1
  
 
No Brasil, desde que escolhida a variedade de arroz e o método adequado, o arroz 
pode ser plantado em quase todas as regiões, devido ao clima e ao tipo de solo. Os métodos de 
                                                 
1
 Esta seção esta amplamente baseada no trabalho de Ludwig (2004).  
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plantio mais utilizados são o de arroz de sequeiro e o arroz irrigado, sendo que o tempo de 
cultivo é de quatro a seis meses, necessitando-se uma temperatura média de 21ºC ao longo 
deste período. O plantio do arroz irrigado no Brasil, geralmente ocorre no mês de outubro 
(mas varia entre setembro e dezembro), e nos meses de novembro, dezembro e janeiro a 
lavoura é alagada, exigindo uma grande quantidade de água, normalmente oriunda de açudes, 
ou bombeada de rios. A colheita é realizada normalmente no período de março a maio. Já o 
arroz de sequeiro tem período de cultivo variando entre os meses de setembro a dezembro.  
A classificação do arroz no Brasil é regulamentada pela Portaria n° 269 de 17/11/1988 
O arroz é classificado em grupos (com casca ou beneficiado), subgrupos (com casca natural 
ou beneficiado e beneficiado integral, parboilizado, parboilizado integral e polido), classes 
(longo fino, longo, médio, curto e misturado) e tipos (de 1 a 5 de acordo com o percentual de 
defeitos no grão). Sendo que a maior parte das empresas prefere trabalhar com o arroz polido 
tipo 1 ou tipo 2, que são os mais aceitos pelos consumidores, no entanto não existe regra 
geral, o tipo a ser produzido depende das preferências regionais.  
 
 
2.2 Panorama da produção do arroz 
  
Na década de 1980, mesmo com a crise financeira do Estado que reduziu os montantes 
de crédito rural, o governo atuou fortemente no mercado doméstico de alimentos influenciado 
ainda pelas quebras de safra de 1978 e 1979. As intervenções do período eram baseadas na 
administração de estoques e nas políticas de importações e foram extremamente equivocadas. 
As políticas aplicadas por um lado garantiram preços mínimos e financiamentos, mas em 
contrapartida o dumping de estoques públicos, vendidos em tempos de safra tornava a 
produção inviável. Fato ainda agravado pelas importações que desestabilizavam a produção 
interna.  
  No caso do arroz, este período marca o divisor da fase em que o país passa de 
exportador do produto (cerca de 4% da sua produção era exportada), para uma situação de  
importador líquido, a partir de 1979. No período de 1947 a 1979 a área plantada cresceu de 
forma sustentada, mais que triplicando, chegando a 6,5 milhões de hectares e, após decresceu 
para cerca de 3 milhões de hectares. Apesar das contribuições da EMBRAPA para o aumento 
da produtividade da lavoura de arroz, que evoluiu de 1550 kg/ha. para cerca de 6000 kg/ha., a 
produção não conseguiu acompanhar o aumento do consumo. Após a imposição de políticas 
de preços o país chegou a importar cerca de 23,7%  em relação à sua produção no ano de 
1998, seguindo em torno de 15% nos anos seguintes (LOPES et. al. 2007). Em 2004, o país 
alcançou a auto-suficiência na produção de arroz, no entanto, continuou na posição de 
importador, haja vista as vantagens oferecidas em termos de custo pelos países do 
MERCOSUL.  
De acordo com Finamore e Montoya (2006), o hiato entre consumo anual e produção 
interna, a partir da década de 90 com a com a assinatura do Tratado de Assunção, passou a ser 
suprido, principalmente pelo Uruguai e Argentina correspondendo por cerca de 90 % das 
importações brasileiras de arroz. Esses dois paises reservam vantagens na produção de arroz 
dado às diferenças nos custos de produção e de tributação, juros mais competitivos de 
financiamento, além da proximidade geográfica com o Brasil. 
No entanto, conforme estudo realizado por Madruga et al. (2005) os custos da lavoura 
de arroz irrigado podem ser reduzidos significativamente com o uso de sistemas de plantio 
direto, semi-direto e/ou pré-germinado. Outro fator importante apontado pelos autores é o uso 
de áreas que possibilitem a irrigação natural (por gravidade), que pode ter um efeito 
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significativo no custo da lavoura, reduzindo-o em aproximadamente 29% no plantio 
convencional; utilizando irrigação natural e sistemas não-convencionais essa redução seria 
ainda maior. 
 Atentar a esses fatos anteriormente colocados é relevante para o país, pois conforme 
Viana e Souza (2006), a cadeia orizícola vem se configurando uma das mais importantes para 
o agronegócio brasileiro, pois o arroz é um produto de elevado consumo interno e representa 
um volume expressivo da produção de grãos do país
2
. A maior utilização das terras, incluindo 
terras de coxilha com declividade pouco acentuada, que possibilitam a irrigação e de novos 
métodos de produção, com a utilização de tecnologias adequadas e, também, novas formas de 
gestão, tem contribuído para a ampliação da produção. 
O desenvolvimento da lavoura tem forte relação com fatores tradicionais de produção, 
tais como, capital, terra e trabalho. A produtividade dos fatores mão-de-obra e terra são 
dependentes de condições que devem estar integradas com a adoção de técnicas e tecnologias, 
entre essas cita-se: a utilização de sementes geneticamente melhoradas, ou mesmo, 
modificadas, o adequado uso de adubação e fertilização, o de manejo do solo ao utilizar-se de 
técnicas de cultivo racionais, econômicas e produtivas, a exemplo do plantio direto, ou semi-
direto e do pré-germinado, anteriormente citados. Além destes, os investimentos em formação 
de mão-de-obra para o emprego de novas tecnologias de produção inerentes às novas técnicas 
de plantio parecem ser fundamentais no desenvolvimento da cultura.  Segundo Carvalho 
(2004), esse comportamento exige uma série de investimentos orientados para a unidade de 
produção, para o ensino e a pesquisa e para a assistência ao produtor. 
Todavia, Souza et al. (2006), atentam para outro problema causador de custos, tanto 
na lavoura como para indústria de beneficiamento, que se referem aos Custos de transação.  
Verifica-se que a cadeia de suprimentos orizícola, principalmente no elo produtor-indústria, 
não há troca de informações e muito pouca orientação e assistência técnica, exceto em 
organizações cooperativas (pela própria natureza). Isso influência a governança, pois cria um 
vínculo frágil entre os agentes da cadeia e essa falta de coordenação pode prejudicar a receita 
dos produtores já que o pagamento é feito pela qualidade do produto. 
Segundo os autores, a falta de governança na cadeia de suprimentos da indústria se dá 
em virtude da existência de poucos mecanismos de coordenação consolidados; no máximo 
existem alguns contratos de fornecimento com algumas penalidades para o não cumprimento 
das cláusulas. Entretanto, esses contratos podem ser burlados pelos produtores que possuem 
poucos bens disponíveis para dar de garantia às indústrias em virtude de negociações e 
adiantamentos de recursos para realização de plantio e safra (financiamentos das indústrias 
em contratos de compra antecipados, muitos por modelo de Cédula de Produto Rural – CPR). 
A falta de assistência e troca de informações entre produtor/indústria e, ainda, os pífios 
mecanismos de coordenação existentes, podem contribuir, não só para o aumento de custos, 
mas para a perda de qualidade e produtividade, podendo auxiliar a reduzir a área plantada 
com a falência de alguns produtores e de indústrias. 
Segundo dados da CONAB
3
 a área plantada com arroz no Brasil para a safra 
2006/2007 é de 2,97 milhões de hectares, montante inferior em 1% à da safra passada, 
ocorrida principalmente no estado do Rio Grande do Sul. No entanto, em Tocantins e na 
Região Centro-Oeste (exceto Mato Grosso do Sul), o arroz substituiu parte da área de soja. 
Estimam-se para esta safra uma produção de 11.110,1 toneladas, 4% inferior à última safra. 
                                                 
2
  De acordo do Silva (2004), estima-se que a produção de arroz represente de 15 a 20% da produção de grãos no 
Brasil. 
3
 Companhia Nacional de Abastecimento 
 5 Qualit@s Revista Eletrônica ISSN 1677 4280 Vol.1. N°1 (2011) 
A lavoura orizícola gaúcha se destaca nacionalmente por ser responsável por mais de 
46% da produção brasileira de arroz. O Estado do Rio Grande do Sul é o maior estado 
produtor do grão, seguido por Mato Grosso e Santa Catarina. Juntos, os três Estados são 
responsáveis por mais de 74% da produção do país e os Estados do Sul por mais de 50% da 
produção nacional (ADAMI, BARROS E BACCHI, 2007). 
De acordo com Ludwig (2004), o Brasil ocupa a décima colocação como produtor 
mundial de arroz em casca. Em termos de área plantada o estado do Rio Grande do Sul lidera 
o ranking, possuindo, segundo levantamento da CONAB (2007), cerca de 926 mil hectares de 
área plantada de arroz no período de 2006/2007. Vale ressaltar que houve uma variação 
negativa em torno de 9% na área plantada, devido à estiagem que deixou os mananciais 
insuficientes para a irrigação das lavouras na região.  
Porém, toda essa produção necessita estar sustentada em um complexo de 
armazenagem; todavia, segundo Nogueira Junior e Nogueira (2007), nunca houve prioridade 
para esse complexo no Brasil. Prova disso é, conforme os autores, que a produção de grãos no 
período 1994-2003 cresceu 62,1% e a capacidade de armazenagem apenas 7,4%. Outro fator 
importante da armazenagem é o tipo de armazenagem, que hoje tende a ser na maior parte a 
granel, substituindo a tradicional armazenagem em sacas. Esse tipo de armazenagem, 
principalmente em silos metálicos possibilita maior flexibilidade operacional, inclusive 
permitindo a separação de células para grãos modificados geneticamente, não misturando 
essas variedades com as tradicionais, auxiliando a função de comercialização. Outrossim, o 
complexo de armazenamento pode auxiliar na redução de custos e perdas de grãos e, 
associado ao crescimento da produtividade e das áreas plantadas nas lavouras, pode ter 
impacto positivo na geração de empregos. 
Segundo Estivalete et. al. (2006), o setor orizícola é representativo em termos de 
geração de empregos e renda,  estimando-se a geração de aproximadamente, 230 mil 
empregos diretos somente no Rio Grande do Sul, envolvendo produtores, beneficiadores e 
trabalhadores que atuam na cadeia orizícola gaúcha . Apesar da importância econômica do 
setor para e economia do país como um todo, é notório a carência de políticas agrícolas por 
parte do Governo Federal visando atender as demandas e expectativas dos atores que compõe 
a cadeia produtiva orizícola. 
Com a criação do MERCOSUL e a supressão de barreiras tarifárias e não-tarifárias, 
visava-se o ideal de livre-comércio proporcionando mercados maiores e mais eficientes, o que 
significa aumento de produtividade dos fatores associados a redução de preços. No entanto, o 
Mercosul, hoje, tem enfrentado divergências internas que paralisam o processo de integração, 
principalmente no setor agropecuário e mais especificamente na cultura arrozeira da região 
Sul do Brasil, atribuindo a queda dos preços internos do arroz ao bloco. Segundo Machado 
apud Poerschke e Prieb (2006), a mídia e os produtores criticam o Mercosul ressaltando que o 
arroz argentino e uruguaio tomou grande fatia do mercado dos orizicultores brasileiros e 
principalmente gaúchos, pressionando os preços para baixo, afetando significativamente a 
remuneração dos produtores. Para os produtores, a entrada do arroz dos membros do bloco é o 
principal agente da redução da rentabilidade do setor em função da queda provocada nos 
preços pagos ao produtor brasileiro. 
Todavia, a rentabilidade e a competitividade do setor sofrem com outras variáveis, 
como por exemplo, a ampla carga tributária brasileira, que muitas vezes produz o efeito 
“cascata”. Brugnaro, Del Bel Filho e Bacha (2003) afirmam que na agricultura brasileira são 
cobrados os seguintes tributos bases: ITR, IRPF (ou IRPJ), ICMS e FUNRURAL (Fundo de 
Assistência ao Trabalhador Rural). Sendo que a carga tributária incidente sobre a produção de 
arroz no Uruguai é de 14%, na Argentina de 16% enquanto no Brasil é de 40%, fato que 
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prejudica a competitividade do produto brasileiro e afeta significativamente a rentabilidade 
dos orizicultores. 
Segundo a G&S Assessoria & Análise econômica apud Brugnaro, Del Bel Filho e 
Bacha (2003), o ICMS é o tributo com maior peso, pois é um imposto cumulativo, apesar de 
ter sido criado como um imposto sobre valor adicionado, que torna a alíquota efetiva maior 
que a nominal. Para os autores, uma isenção de ICMS na cadeia do agronegócio poderia 
repercutir em um aumento de aproximadamente 17,7%, em média, na renda da população. 
Estima-se que os orizicultores gaúchos gastam cerca de 5% do valor da produção com 
o pagamento de ICMS e Cofins incidentes nos insumos (G&S ASSESSORIA & ANÁLISE 
ECONÔMICA apud POERSCHKE E PRIEB, 2006), fato que afeta a competitividade do 
arroz gaúcho frente ao grão Uruguaio e Argentino e reduz a renda dos produtores. 
De acordo com Wander (2006), o Brasil precisa buscar uma melhoria na sua 
competitividade, para consolidar a sua participação no mercado internacional de arroz. Para 
isto, são necessárias estratégias para o desenvolvimento do setor baseadas na concentração da 
produção em regiões que apresentem menores custos de produção, na agregação de valor aos 
seus produtos e na redução dos defeitos do grão para as exportações. 
Frente a isso, é possível uma integração entre indústrias, armazéns e produtores para 
definir variedades de cultivares que apresentem menores defeitos, podendo incluir, em alguns 
casos, respeitando a vontade do mercado consumidor e os estudos científicos apropriados, os 
organismos geneticamente modificados. Todavia, com respeito a isso, consoante Guivanti 
(2006), no Brasil existe pouquíssimas pesquisas com relação aos organismos geneticamente 
modificados, principalmente, considerando a opinião pública. 
 
 
3 METODOLOGIA 
 
Para esse estudo utilizou-se como indicadores econômicos as variáveis de preço 
interno pago ao produtor pelo arroz em casca, expresso em R$ por Saca de 50 Kg, a produção 
total do país e do Rio Grande do Sul (1990 a 2007) em mil toneladas, a produtividade 
nacional e no Rio Grande do Sul, mensurada em toneladas por hectare (t/ha.), o consumo per 
capita e, o preço pago pelo insumo (uréia). 
A série histórica de preços pago ao produtor utiliza neste estudo está disponibilizada 
no IPEADATA e refere-se ao período de janeiro de 1990 a setembro de 2007. Para os preços 
dos insumos, utilizou-se uma série histórica fornecida pela EPAGRI-CEPA, porém os dados 
abrangem o período de julho 1994 a maio de 2007. Os dados foram deflacionados pelo Índice 
Geral de Preços (IGP-DI), calculado pela Fundação Getúlio Vargas. As informações de área 
plantada, produção e produtividade nacional e do estado do Rio Grande do Sul foram obtidos 
junto a CONAB. E, para as informações de consumo per capita utilizaram-se os dados do 
Agrianual 2007, Contudo, para esta última série foram obtidos apenas dados a partir de 1996. 
  Para cumprir com o objetivo principal do trabalho, foi analisada a evolução dos 
principais indicadores calculando-se a taxa geométrica de crescimento das séries descritas 
acima. Entre os vários métodos existentes para a análise de séries temporais, optou-se por 
trabalhar com a Taxa Geométrica de Crescimento (TGC), por ser um método simples e 
eficiente de projeção, sendo encontrado como opção em vários softwares estatísticos. Essa 
metodologia de cálculo, de acordo com Ponciano (2007), parte do pressuposto de que as 
tendências passadas persistirão no futuro, sendo calculada da seguinte forma:  
log (Y t ) = β1 + β2t    TGC = (e
bt
 –1) 100, onde:  
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 Y t: variável Y no tempo t; 
 β t: coeficientes a serem estimados; e 
t: número de períodos (anos) entre a observação final e a inicial. 
 As taxas foram calculadas para o período 1990/1999 e para o período 2000/07, a fim 
de capturar as variações ocorridas nestes períodos distintos. Os dados serão apresentados em 
taxas anuais, em virtude de os períodos analisados apresentarem número de observações 
diferentes. Além disto, para algumas séries históricas (preço de insumo e consumo per capita) 
não foram encontrados dados para os anos iniciais da década de 1990.  
 
4 EVOLUÇÃO DOS INDICADORES TÉCNICOS E ECONÔMICOS DA LAVOURA 
ORIZÍCOLA 
 
4.1 Área plantada, produção e produtividade 
 
A análise da evolução da lavoura de arroz, em termos de área plantada, apresentado na 
Figura1, mostra que nos últimos anos existe uma forte tendência de queda na área produzida 
em nível nacional, o que de acordo com Ponciano (2007), deve-se a redução de plantios 
extensivos de arroz sequeiro, cuja finalidade era cultivar terras recém-desmatadas para 
posterior plantio de outras culturas.  
A área destinada ao plantio de arroz, em termos médios no período 1990-2007, é de 
3,682 mil hectares. Contudo, analisando a Taxa Geométrica de Crescimento (TGC) para este 
indicador, percebe-se uma redução de aproximadamente 12,6% para o período de 1990/99, e 
de 6,88% para 2000/07, conforme expresso na Tabela 1. 
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Figura 1 – Área plantada, produção e produtividade no Brasil 
 
  
O estado do Rio Grande do Sul, onde se destaca a produção de arroz irrigado, 
apresentou uma área média de cultivo no período analisado de aproximadamente 947 mil 
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hectares, com produção média de 5,220 mil toneladas, representando  aproximadamente 50% 
da produção nacional. A produção orizícola gaúcha se destaca em termos de produtividade 
(5,5 mil kg/ha.), apresentando níveis superiores à média nacional (3,012 mil kg/ha.). Na 
Figura 2 é possível verificar tendência destes indicadores.  
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Figura 2 – Área plantada, produção e produtividade no Rio Grande do Sul 
 
 
A expansão da produção de grãos no país resultou tanto do crescimento da utilização 
de insumos modernos (fertilizantes, defensivos, sementes melhoradas e mecanização), como 
do aumento da produtividade desses fatores. No caso do arroz, mesmo com a redução da área 
plantada, verifica-se uma TGC anual da produção, para o período 1990/99 de 2,5% em termos 
nacionais e de 4,4% no Rio Grande do Sul. Entretanto, no período 2000/07 estes valores são 
de 11,13% para o Brasil e de 26,63% para a produção gaúcha.  
Tais valores, quando comparados com os dados de evolução de área plantada, 
corroboram os argumentos em relação aos ganhos de produtividade desta cultura. As TGC 
calculadas para a produtividade da lavoura nacional apontam crescimento em torno de 15 a 
18% nos períodos analisados. Já a lavoura gaúcha destaca-se no período 2000/2007 com 
ganhos de produtividade de 21,38%. Estes ganhos estão atrelados aos estudos desenvolvidos 
pela EMBRAPA e demais órgãos de pesquisa agrícola que vem desenvolvendo 
gradativamente a melhoria das sementes e a conscientização dos produtores para o uso de 
técnicas modernas de produção.   
 
Tabela 1 - Taxas Geométricas Anuais de Crescimento (TGC) 
 Período 1990/1999 Período 2000/2007 
 Brasil 
Rio Grande  
do Sul 
Brasil 
Rio Grande 
 do Sul  
Produção 2,5% 4,4% 11,13% 26,63% 
Área plantada  -12,6% 4,7% - 6,88% 5,25% 
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Produtividade  15,3% 3% 18,13% 21,38% 
Consumo per capita* -33%  - 0,63%  
Preço Recebido pelo produtor 14,9%  -3,75%  
Custo do Insumo ** 7%  10,63%  
Termos de troca 0,8%  6,75%  
* dados a partir de 1996. ** dados a partir de 1994 
 
 
Mesmo com os efeitos das políticas de intervenção do estado no mercado de produtos 
agrícolas doméstico, que desestruturaram a produção orizícola, o país no ano de 2004, de 
acordo com Miranda (2007), alcançou a auto-suficiência na produção de arroz, embora ainda 
seja um importador líquido. As importações do produto são originárias dos países do 
MERCOSUL, principalmente Argentina e do Uruguai, que exportam produto da mesma 
qualidade porém com preços mais competitivos, o que afeta a produção e a rentabilidade dos 
produtores brasileiros, especialmente os do RS. 
A análise da evolução do consumo per capita, realizada neste estudo com dados do 
período 1996/99, aponta uma acentuada redução do consumo no período, conforme pode ser 
visualizado na Figura 3. Em termos médios, o brasileiro consumiu 70kg de arroz por ano no 
período analisado, apresentando em temos relativo uma redução em torno de 10% no 
consumo per capta. As mudanças de habito decorridos dos fenômenos de urbanização e 
globalização são associados a esta queda, bem como a elevação da renda em algumas classes 
sócias.  
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Figura 3 – Consumo per capita de arroz no Brasil 
 
A Teoria Microeconômica utilizada para a análise do comportamento dos 
consumidores classifica os produtos com base na elasticidade-renda de demanda. Este 
conceito relaciona a renda do consumidor e o consumo de determinado produto, determinando 
as variações na quantidade demandada se alterar a renda em 1%. Utilizando este critério, os 
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bens podem ser classificados como: Bens inferiores, se apresentarem elasticidade-renda 
menor do que zero (negativa), ou seja, o consumo reduz com o aumento da renda, Bens 
normais, quando a elasticidade-renda apresenta valores positivos e, em Bens Superiores 
quando a elasticidade-renda for maior que um.  
Os produtos agrícolas são considerados bens inferiores, em virtude da característica de 
saturar-se ao nível baixo de consumo, segundo a constatação de Marques e Aguiar  (1993). 
Contudo, observa-se que para os consumidores das faixas de renda mais baixas, muitos 
produtos agrícolas têm a elasticidade-renda positiva.  
Outro conceito importante da Teoria do Consumidor é a elasticidade-preço da 
demanda, que indica a variação no consumo de determinado produto quando o preço varia 
1%. Sendo a demanda dos produtos caracterizada como elástica (quando o aumento do preço 
em 1% causa uma redução no consumo maior do que 1% do produto), inelástica (quando o 
aumento do preço em 1% causa uma redução no consumo do produto menor do que 1%) e 
unitária (quando o aumento do preço de determinado produto causa uma redução do consumo 
nas mesmas proporções). Seguindo as constatações dos autores supra-citados, de maneira 
geral, os produtos agrícolas, têm demanda inelástica, principalmente pela essencialidade 
desses produtos e pela maior capacidade de saturação para o consumidor.  
 Silva (2004) afirma que os tipos grão consumido no Brasil são os Tipos 1 e 2 (com 
menores falhas no grão), sendo que o mercado aponta uma migração do arroz Tipo 2 para o 
Tipo 1 e Parboilizado. Em termos de representação na produção orizícola, o arroz do Tipo 1 
representa 70/80% do mercado de arroz polido e o Parboilizado 20%. 
 Preocupados com a queda na demanda, os produtores e as instituições vinculadas a 
cadeia produtiva do arroz, estão visando alternativas para estimular o consumo de arroz e seus 
usos alternativos, a exemplo do programa lançado pelo IRGA em 2005, intitulado Campanha 
de Incentivo ao Consumo de Arroz. Este projeto busca mostrar as vantagens do consumo de 
arroz, por meio de ações de marketing. Por sua vez, a EMBRAPA  também demanda esforços 
em programas para promover o consumo do arroz (Feijão e Arroz: o par perfeito do Brasil)  
 
2.3 Preço recebido, custo dos insumos e termos de troca 
 
O aumento de produção e produtividade ao longo da última década exigiu maiores 
investimentos por parte dos produtores o que elevou parcela dos custos das lavouras. No 
entanto, a maior produtividade pode ter auxiliado na redução do custo total. Todavia, 
consoante Viana e Souza (2006), as mudanças estruturais, de políticas produtivas e 
comerciais, que ocorreram nas últimas décadas tiveram reflexo no comportamento dos preços 
agrícolas e afetaram a rentabilidade dos agricultores. 
Os preços médios anuais pagos ao produtor, no período de 1990 a 2007, apresentados 
na Figura 4, em uma análise linear, aparentam apresentar uma tendência de queda. Entretanto, 
se for considerado uma relação não-linear no comportamento dos preços pode-se observar 
períodos de recuperação nos preços pagos ao produtor, mesmo havendo uma aparente perda 
de remuneração no período. Isso indica que o orizicultor deve agir com cautela ao fazer 
investimentos porque possui consideráveis declínios no preço médio recebido pela saca de 50 
Kg em períodos relativamente longos, com recuperações em períodos mais curtos. No 
entanto, em se tratando do período analisado, o preço pago nos anos de 1998, que apresenta 
uma recuperação, tiveram como origem uma frustração de safra no Rio Grande do Sul 
causada pelo fenômeno El niño. 
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Figura 4 – Tendência dos Preços do Arroz em Casca pago ao produtor e do Custo dos 
Insumos (em R$ 1,00 por saca de 50 Kg.) 
 
Deve-se ressaltar que especificidades acabam por gerar condicionantes na 
comercialização de commodities agrícolas. Assim, um fator que é específico aos produtos 
desta categoria é a sazonalidade apresentada em seus preços. Entende-se este conceito como o 
movimento apresentado ao longo do ano em termos de preços, devido tanto às estações 
quanto às características biológicas das plantas, que acabam por determinar períodos de safras 
e de entressafras.  
Para Marques e Aguiar (1993) esta é uma característica geral a toda produção agrícola. 
Estes autores afirmam que os efeitos sazonais, caracterizados pela presença de safras e 
entressafras, são verificados tanto na produção de culturas anuais (temporárias), como nas 
culturas perenes (permanentes). Frente a isso, a sazonalidade na produção, aliada a outros 
fatores, tem como conseqüência uma acentuada variação, ao longo do ano, nos preços 
recebidos pelos produtores pela sua produção, os quais são menores no período de safra e 
maiores no período de entressafra.  
No entanto, observa-se que, em termos reais, a tendência é de queda contínua nos 
níveis de preços recebidos pelo produtor orizícola do RS, principalmente entre 2002/06, 
período que se verificou uma queda de cerca de 26% nos preços reais médios pagos ao 
produtor. Concomitante a isso, de acordo com os dados do Levantamento dos Custos de 
Produção do Arroz apresentados por Elias et al. (2007), houveram expressivos acréscimos nos 
custos de produção, em especial nas rubricas fertilizantes, adubos e defensivos, cujos preços 
reais médios apresentaram alta de mais de 400% no período. 
Analisando-se as TGC para o nível de preço recebido pelo produtor, verifica-se que no 
período de 1990/99 os preços apresentaram taxas anuais crescentes em torno de 15%, 
provavelmente influenciada pelos preços do inicio da década e pelos picos cíclicos em virtude 
das quebras de safra. Entretanto, a partir do ano de 2000, registra-se uma TGC dos 
decrescente para os preços recebidos pelo produto de 3,75% ao ano (ver Tabela 1).  
 Os preços dos insumos, neste caso analisado a com base nos preços pagos pela a 
Uréia, verifica-se uma tendência de elevação nos preços médios (ver Figura 4). Analisando-se 
as TGC para o período 1994/99 verifica-se um acréscimo de 7% no custo dos fatores. 
Contudo, no período posterior, registra-se uma elevação de 10,63% nos custos de produção, o 
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que influencia os termos de troca e consequentemente a renda do produtor orizícola, haja vista 
a tendência de queda nos preços discutida anteriormente.  
Com base na Tabela 2 que apresenta as relações de troca para período 2000/07, 
observa-se que em termos médios, são necessários 29 sacas de arroz para se adquirir uma 
tonelada de fertilizante.  
 
Tabela 2 – Relações de Troca – Médias anuais 
Período 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 
Arroz irrigado 
(sc 50kg) 
30,6 30,0 26,5 21,9 27 38,5 28,1 32,4 
Fonte: CONAB/IRGA – elaborado por Gerência de Custos de Produção-GECUP. 
 
Termos de troca evidência a quantidade de produto necessária para a aquisição dos 
insumos, e quanto maior for este valor, menor o poder de compra do agricultor ao longo do 
tempo. Ponciano et al. (2007), destacam que em 1970, eram necessários em torno de 200 kg 
de arroz para comprar mil litros de combustível, em 2005, esse gasto ultrapassa  1.000 kg de 
arroz. Do mesmo modo, gastavam-se 500 kg de arroz para adquirir uma tonelada de 
fertilizante, e em 2005 passou a se gastar mais de 700 kg de arroz. Era necessário 300 kg de 
arroz para adquirir uma máquina agrícola; em 2005, gastavam-se mais de 600 kg de arroz 
para comprar a mesma máquina.  
Mesmo com a adoção de inovações tecnológicas que em muito contribuíram para a 
elevação da produtividade, a relação de troca foi desfavorável para os produtores de arroz, 
uma vez que o efeito preço relativo sobrepôs-se ao efeito compensação da produtividade, de 
acordo com Ponciano et al. (2007). Dessa forma, houve modernização na produção de grãos, 
porém com redução da renda do produtor agrícola?  
Analisando unicamente os termos de troca da forma colocada pelo autor é aceitável 
afirmar isso, mas ilógico. Primeiro porque se está falando de um efeito complexo que não 
depende exclusivamente dos termos de troca, existem outros custos associados à lavoura de 
arroz que podem, inclusive, possibilitar conclusão divergente. Em segundo, a comparação é 
feita em um período de mais de 30 anos, onde se deve considerar o crescimento na 
produtividade que também foi substancial. Consoante dados da CONAB, na safra 1976/77 a 
produtividade brasileira era de apenas 1.501 kg por hectare e a produtividade no Rio Grande 
do Sul de 2.615 kg por hectare. Para a safra 2007/08 a produtividade prevista no Brasil é de 
3.997 kg/ha. e no Rio Grande do Sul de 6.771 kg/ha., um crescimento em termos absolutos de 
166,29% para o Brasil e 158,93% para o Rio Grande do Sul. 
Fora os dados de produtividade, que amenizariam as perdas do produtor, estão os 
sistemas de plantio não-convencionais que possibilitam a redução de custos, sem contar que 
ainda propiciam a sustentabilidade da lavoura. Como visto, na parte teorica, sistemas de 
plantio direto, semi-direto e pré-germinado reduzem significativamente os custos da  
atividade orizícola, principalmente, em virtude do tempo e métodos de preparação do solo. 
Todavia, a utilização desses sistemas exige investimentos por parte dos agricultores. No caso 
do pré-germinado altos investimentos devem ser feitos no primeiro ano, o que muitas vezes é 
inviabilizado pelo fato de grande parte dos produtores ser arrendatário e não ter anuência, 
garantia, dos proprietários de terra de permanência na utilização do solo até conseguir o 
retorno do investimento, o que caracterizaria custos de transação. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
 
Esse trabalho buscou analisar a evolução dos aspectos econômicos relacionados à 
lavoura de arroz a partir da década de 1990 e traçar uma perspectiva futura para a produção 
desta cultura.  
A intervenção do governo no mercado de produtos agrícolas destinados ao consumo 
interno desestruturou a produção orizícola a partir da década de 1980, conduzindo o país de 
uma situação de importador do grão, tendência mantida até os anos atuais, apesar de o país ter 
atingido a auto-suficiência na produção de arroz. Este comportamento importador ocorre, 
principalmente pelos diferenciais de custo dos países do MERCOSUL (Argentina e Uruguai) 
que fazem fronteira seca com o Brasil. A aquisição de grão destes países se torna atrativa para 
as indústrias processadoras. Contudo, a importação provoca a redução do preço no mercado 
interno afetando a rentabilidade do produtor rural.  
A área cultivada de arroz apresenta tendência de queda, desde o início da década de 
1990, especialmente nas regiões produtoras de arroz de sequeiro, dado que esta cultura foi 
utilizada nas lavouras abertas a fim de preparar o solo para as culturas posteriores. No Rio 
Grande do Sul, o período analisado apresentou tímida taxa de crescimento em termos de área 
plantada (5%).  
Mesmo com a redução da área, a produção total apresentou taxas de crescimento 
positivas especialmente na produção gaúcha (26%). Os ganhos de produtividade são 
significativos (em torno de 20%). Estes são frutos dos trabalhos desenvolvidos pela 
EMBRAPA e demais institutos ligados a produção de arroz que tem incentivado o uso de 
técnicas modernas de preparo do solo e de produção (irrigação  natural, uso de fertilizantes e 
defensivos, sementes modificadas, etc.).  
Apesar dos indicadores técnicos apresentarem resultados favoráveis, a situação do 
produtor orizícola tem se agravado nos últimos anos, dado os diferenciais dos termos de troca. 
As TGC apontam o empobrecimento do produtor especialmente no período 2000/07, o que 
afeta diretamente a condição de investimento nas lavouras. As produções não convencionais 
vistas como alternativas para a redução de custos e sustentabilidade da lavoura exigem 
investimentos significativos, especialmente nos primeiros anos. Assim, diante da redução dos 
preços recebidos, da elevação dos custos e da entrada do arroz importado no mercado fica 
difícil a reversão do quadro de “estagnação e perda” em termos de rentabilidade econômica da 
lavoura.  
Uma forma de reverter à situação seria o desenvolvimento de linhas de crédito e 
incentivos a produção e armazenagem do produto, que viabilizem os investimentos 
necessários para a produção sustentada e competitiva. Além disto, seriam necessárias ações de 
governança a fim de traçar estratégias de ação para incentivo de agregação de valor ao 
produto e integração da cadeia produtiva buscando-se minimizar os custos de transação.  
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